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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 
Ministro da Administração Interna; Provedor de Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Primeiro-Ministro; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 3-11-2007
N.Refª n.º 29/apd/07
Assunto: Maus tratos a família estrangeira em dificuldades, depois de ser assaltada (III)

Recebemos do advogado (ver em anexo) da família vítima de maus tratos as alegações de incidente de suspeição contra a juíza do caso. Pelo dramatismo da situação humana descrita, porque tal situação não pode deixar de estar a acontecer contra direito, apesar de sermos nós próprios leigos na matéria, transcrevemos a título de informação para quem queira e possa fazer mais do que nós a este respeito.

A Direcção

3º Juízo de Família de Lisboa

2ª Secção

P. nº 2320/07.4TMLSB

Senhora Juiz de Família

Senhor Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa

Nas presentes circunstâncias (processuais, sem nada conceder) não resta senão pôr em causa – e radicalmente em causa – a estrutura da conduta decisória do julgador e isso importa fazê-lo, sem nenhuma alegria embora 

E assim nos apresentamos a deduzir o incidente e a requerer a 

Suspeição da senhora juiz, 

o que fazemos, diante do 

Senhor Desembargador Presidente do 

Tribunal da Relação de Lisboa,  
                                                                      Nos termos e com os fundamentos seguintes

Da inimizade

1. O Código de Processo Civil exige para a suspeição – segundo a irrisória fórmula de JA dos Reis – a inimizade que qualifica de “grave”, trata-se aqui de mera desatenção de quem não podia ter boa formação filosófica (de acordo aliás com a genuína aversão à Filosofia caracterizadora do Estado Novo e da referencia estruturante do respectivo nacional-catolicismo); 

2. Todas a inimizades são graves e nenhuma cabe na Justiça, coisa clara desde a Retórica de Aristóteles, onde se demarcam a ira, a inimizade e o ódio (II, 4.3.)

3. Fazer depender a inimizade da verificação de factos prévios ao processo é uma operação que também não deve aceitar-se porque a inimizade está onde agir, conhece-se a inimizade pelos seus efeitos e, voltando a Aristóteles, podemos bem dizer que enquanto ao ódio basta a dor física do outro, à inimizade não basta menos do que o mal e os maiores males (sempre no ensino do Estagirita) mostram-se com frequência os menos visíveis, como ocorre na loucura e na injustiça

4. Mas ainda que a inimizade deva demonstrar-se anterior ao processo, ela está presente aqui, os filhos não devem ser separados dos pais a menos que estes não cumpram os seus deveres fundamentais para com eles e sempre mediante decisão judicial, diz o 36º/6 da CRP, ora neste caso a separação foi anterior, perpetrada e consumada por gente da “comissão de protecção de crianças e jovens”, sem intervenção de intérprete, sem informar do lugar para onde seriam levadas as crianças, sem motivo, sem competência, com falsa inscrição de data, impedindo a família deixar o país no dia em que (comprovadamente) o teria feito e, assim, sistematizando,

Factos que traduzem a inimizade na parcialidade cruel do procedimento

Antes do Processo Judicial 

a) os requerentes – Cidadãos Romenos de etnia Rom em passagem pelo território -  foram separados das suas crianças antes de qualquer decisão judicial, 

b) Por intervenção abusiva da comissão de protecção de crianças e jovens,

c) no dia 11 de Outubro de 2007, e

d) na sequência, procuraram os da comissão – com uma crueldade a fazer perder o fôlego – que os requerentes assinassem papeis que não podiam entender, interpelando-os em língua que não entendiam; e

e) tiraram-lhes as crianças,

f) informaram o Ministério Público de falta de cooperação das vítimas, 

g) separaram as crianças entre si – uma delas com dois anos e a outra com doze - nenhuma das quais falando (ou querendo falar, presumivelmente) a variante local da Língua Galaica-Portuguesa (crianças retidas em estruturas asilares desde dia 11 de Outubro)

h) interrogaram (ilegalmente) a criança de 12 anos – no que se supõe ser um arremedo da nobre Língua Castelhana – 

i) não admitiram senão tardiamente a intervenção da protecção consular, tendo o funcionalismo asilar (e judiciário) tratado com descortesia - incompatível com qualquer disciplina da Função Pública e mais ainda com a Convenção de Viena -  as colaboradoras da Senhora Cônsul da Roménia que procuravam localizar as crianças e a sedeação do procedimento judiciário;

j) atribuíram falsa data à intervenção que ousaram perpetrar, inscrevendo o dia 10 de Outubro em vez de dia 11 de Outubro,

k) tal viciação de data apresenta a utilidade de lançar dúvidas (injustificáveis) sobre a partida prevista da família nesse mesmo dia 11 (data que constava nos primeiros bilhetes para Zaragoza) 

Isto, antes do processo;

No Processo Judicial 

5. O processo inicia-se, tanto quanto o sabemos, com um decreto protector do juiz que “sana” – nada concedendo - os abusos perpetrados, 

a) decretando um internamento pelo prazo máximo (seis meses), sem qualquer fundamentação para a duração de tão drástica medida; 

b) medida devastadora para uma criança de dois anos, sublinhe-se;

c) Internamento decidido sem competência para tanto – porque os tribunais portugueses não têm competência para tratar (mal ou bem) questões atinente a crianças não residentes;

d) Internamento sem motivo material atendível cujos ridículos fundamentos seriam o da família “estar a viver” num carro (no dia em que ia partir) e em zona da cidade habitualmente frequentada por malfeitores diz o (repulsivo) texto decisório (o Intendente, zona assim chamada em homenagem a Pina Manique, Intendente Geral da Polícia); 

e) O defensor não logrou jamais ver os autos porque sempre estavam na mão de um magistrado em razão do próprio defensor ter elaborado requerimentos;

f) Nenhum dos requerimentos foi respondido, traduzindo todos os despachos medidas de hostilização das vítimas do procedimento, ou de protecção dos que perpetraram os abusos em referência,

g) Ficou sem resposta o pedido de identificação dos funcionários que perpetraram a barbaridade em causa,

h) Ficou sem resposta a excepção de incompetência do Tribunal, substituída pelo mero arbítrio em cujos termos, se bem se percebe, o facto de abusivamente ter provido ao internamento das crianças (determinando a separação das duas menores) dar-lhe-ia a competência que lhe falta; 

i) A menção ao cidadão romeno que cedeu o carro onde a família se encontrava - no dia em que ia partir - teve por reacção judicial uma ordem de localização policial desse cidadão (ao invés de se convidar quem o referia a apresentar tal testemunha),

j) A menção à competência dos Tribunais da Coroa de Espanha e dos Tribunais da Roménia para a protecção dos direitos humanos violados, teve como resposta uma tentativa de comprometimento da administração pública desses países pelo pedido (abusivo) de informações quanto à situação económica, social e legal dos familiares em Espanha e na Roménia,

k) A menção à crueldade da separação das crianças em contexto hostil, teve como resposta uma ordem de indagação quanto à possibilidade das crianças serem reunidas em data incerta (vinte dias depois do internamento que algum Tribunal noutro Estado presumivelmente qualificará um dia),

l) A informação em cujos termos a família estava em Portugal ocasionalmente e em turismo, vinda dos trabalhos das colheitas e vindimas em Espanha, teve como reacção um pedido de informação ao SEF em si próprio apto a gerar a expulsão (porque tendo-se decretado o internamento de seis meses, o SEF pode reagir passados três meses) e tal despacho tem portanto o valor funcional de uma denúncia;

m) Nomeou-se “defensor oficioso” às crianças (!), sem que os pais estejam ou possam estar inibidos do exercício do poder paternal, sem que conheçam ou possam conhecer o teor do que se lhes imputa, sem que o tribunal seja competente, sem que possa haver qualquer interesse conflituante demonstrado ou presumível (!!!) 

n) remetendo as vítimas do procedimento e aqui requerentes para os mecanismos administrativos da concessão do apoio judiciário que nunca chegaria a tempo de qualquer interposição de recurso;

o) num processo onde o direito de recorrer pode ser bloqueado pela alteração a todo o tempo de qualquer medida (bastando ordenar a mudança do asilo A, para o asilo B) com uma alteração de duração ou de regime, para que o recurso se extinga por inutilidade superveniente (dando origem ao pagamento de custas pelo recorrente), alterações que podem suceder-se sem limite legal;

p) os requerentes não têm portanto, propriamente falando, direitos processuais;

q) aliás, a disponibilização do defensor e a sua intervenção não traduzem, propriamente falando, um direito dos requerentes (porque a solidarização dos particulares não substitui os deveres do Estado);

r) as crianças em referência são uma sobrinha do casal (com doze anos) autorizada pelas pais a acompanhar a tia a Espanha (provável designação da unidade geográfica peninsular) e uma filha de dois anos que não fala outra língua além do romeno (e tem estado isolada da prima mais velha que funciona como “figura de substituição”, termos em que o procedimento tem claro alcance de violação da integridade moral das crianças, com crueldade que faz inverosímil qualquer intenção de protecção) 

s) e ainda em matéria de violação da integridade moral dos cidadãos, o documento da PSP constante a fols 114 (?) que neste lugar se dá  por integralmente reproduzido (e se revela nova causa de vómito) resulta completamente aterrador; 

t) sempre atenta a matéria da inviolabilidade da integridade moral, resulta acintosa e provocatória, não podendo deixar de ser sentida como troça (cruel), a afirmação do decisor em cujos termos não vê nos autos nada que impeça os requerentes de saírem do país, a fols 130 (embora lhes retenham as crianças aqui, como se alguém pudesse ou devesse largar os filhos em terra alheia e nestas condições) 

u) verifica-se também a reformulação (tendencialmente permanente) da “incriminação” e, assim, vem o decisor caracterizar a situação das menores como num carro exposto “ao sol durante do dia e ao frio durante a noite” (o boletim metereológico do dia esclarecerá que as condições climatéricas no dia 11 de Outubro não eram as do deserto do Sinai em Janeiro) e esta é portanto a última ideia “legitimadora” do arranque e isolamento das duas crianças

v) no despacho de “abertura de instrução” não determina a audição das menores (!) uma das quais com doze anos (contra expressa disposição legal);   

Depois,

Dissuasão contra Advogado
6. Tudo isto ocorre num quadro de dissuasão ilícita do defensor atirada também contra o direito de recorrer, assim,

a) neste Tribunal de Família, já ocorreu a instauração de um procedimento criminal (ilegal) com a pretensa qualificação de “denúncia caluniosa” em razão da apresentação (sem subida) de alegações de recurso

b) parece ter livre curso neste tribunal de família a simples ideia de que quem arguir a ilegalidade da intervenção do Tribunal denuncia caluniosamente os magistrados, seja em recurso, seja em acção de indemnização contra o Estado

c) quanto ao recurso, teve o defensor aqui signatário experiência directa que há-de constar nos arquivos

d) quanto à acção de indemnização contra o Estado, há notícia da vitimização de outro advogado (neste mesmo tribunal) no site do Prof. Doutor Garcia Pereira

e) tal clima, evidentemente, contraria todo o direito internacional directamente aplicável (como aliás todos os passos deste procedimento) sendo incompatível com a simples existência conceptual do processo, do tribunal e de qualquer defesa

f) o defensor ignorará (como sempre fez) a pressão sob a qual está colocado – como é seu dever diante da oikomene – 

g) o defensor declara não obstante que não é sua intenção proceder aqui a qualquer denúncia, nem seu escopo neste documento a instauração de qualquer processo em instâncias nacionais contra nenhum dos que possam vir a ser responsabilizados por tais procedimentos

h) o defensor não recomenda aliás a interposição de qualquer reacção em processo autónomo e nesta matéria, diante de instâncias do Estado Português – cuja intrusão em tais domínios não poderia resultar diversa do que já resultou e tem resultado – 

Discussão conclusiva 
7. Os factos descritos traduzem inviabilização de direitos conferidos pelo Direito Internacional comum e não podem, pela amplitude da crueldade revelada, significar senão a inimizade que, assim revelada, não pode deixar de ser grave,

8. O ódio, também poderia explicar tais condutas, sendo certo que a etnia rom tem suscitado ao longo da História manifestações bem conhecidas de aversão, mas nestes autos não há ainda factos que permitam enquadrar o ódio ou a discriminação racial como fundamento explicativo dos factos;

9. Que todavia não podem deixar de tomar-se como manifestação de inimizade, pelo óptimo motivo de que a traduzem com suficiência,

10. Em processo que não pode deixar de ser nulo,

11. Onde as vítimas do procedimento estão sob constrangimento inacreditável (ao ponto de se hesitar em arrolar testemunhas, porque diante de uma simples referência a um nome o tribunal ordenou a localização pela polícia),

12. Onde o próprio defensor está sob o clima de dissuasão (violenta) decorrente da vulnerabilidade absoluta traduzida na possibilidade de ser criminalmente perseguido por tudo quanto escreva - sob pretexto da pretensa injúria ou difamação, nos acasos de arguição directa, ou de pretensa denúncia caluniosa nos casos em que argua em recurso, ou, por hipótese, em requerimento de suspeição – e nas ultimas informações disponíveis havia 400 processos criminais contra advogados por actos de defesa praticados em processo (não falando já dos processos disciplinares criminosamente promovidos por “conselhos de deontologia” que se revelam verdadeira “polícia política do país da Casa Pia”); 

13. O defensor não sabe – e não quer saber - se tais procedimentos podem caber num sistema judiciário, ou se este procedimento pode revelar a existência de um tribunal (na comunidade de civilização europeia, dir-se-ia que não); 

14. Mas o defensor sabe, tem de saber (sendo-lhe exigível a posição respectiva) que isto não é um processo, traduzindo mero mecanismo vitimador em marcha obstinada (e nem sequer cega);

15. Tem sido frequente a posição dos Tribunais Superiores em cujos termos as matérias de recurso não podem ser tratadas em sede de suspeição ou recusa, também quanto a isto devemos deixar clara proposta de decisão divergente

16. Na verdade o Recurso faz-se, antes de mais, para discutir interpretações divergentes do Direito, o Recurso é coisa séria,

17. Nele podem também caber interpretações divergentes dos factos, ou reacções contra a valoração da prova

18. Os advogados são muitas vezes alvo de crítica (acerada, aliás) por usarem o Recurso como meio dilatório e isso é verdade… Os advogados usam com relativa frequência os recursos como meios dilatórios;

19. E isso tem sido tratado – mais em debate público que em processos concretos – como utilização anómala dos meios processuais (e isso é formalmente assim, embora concretamente tivéssemos de ver que circunstancias em concreto ponderadas se mostraria isso censurável)

20. Mas há uma situação paralela a esta – mais frequente do que esta, pesa dizê-lo – e que é o Recurso como meio de suprir a recusa da aplicação do Direito no quadro da Hierarquia das Leis (esmagadoramente frequente), porque ao lado de uma erística defensiva, há uma eristica decisória (bastante dura nos seus propósitos, acrescente-se, e bastante inconsistente nos seus fundamentos, note-se também)

21. O Recurso não pode fazer-se para discutir Direito não aplicado (por mais que o Venerando Supremo Tribunal de Justiça oponha – como já opôs - à invocação da Constituição da República a classificação de “argumento ad terrorem”, como se isso bastasse para resolver a invocação, ou recusar a eficácia directa do preceito invocado)

22. A recusa da aplicação do Direito, designadamente – mas não exclusivamente – com uso abusivo dos poderes de disciplina aptos a calar a parte em requerimento, designadamente (também) no uso das prerrogativas decisórias para ignorar quanto lhe foi requerido, essas recusas, sobretudo quando põem em perigo claro a equidade em processo e os direitos que, por serem fundamentais não podem ser violados, essa recusa (recusa de audição, recusa de ponderação, recusa de prover à igualdade substancial das partes) deve ser objecto de apreciação à luz da disciplina do processo e de decisão imediata pelo tribunal superior

23. São questões disciplinares do processo, as que inviabilizando a equidade traduzem irregularidade da conduta decisória apta a revelar inimizade (que pode radicar em questões pessoais, intelectuais, políticas, estéticas, filosóficas, confessionais, em preconceitos morais ou sociais, ou em quaisquer outros fundamentos) tal inimizade é sempre grave (aqui, nestes autos, é causa gritante de dor que excede todos os limites e inviabiliza qualquer consonância possível) e nunca poderia – seja como for, diga o que disser a fórmula processual de JA dos Reis – ser compatibilizada com as exigências da Justiça;

24. É claro que entre portugueses sobreviveu o fundamento “jusfilosófico” subjacente ao conceito de “instituição” comum ao franquismo, ao salazarismo e ao regime de Vichy e esse fundamento é Hauriou com as suas estranhas ideias de “pacto de sujeição” e da “eleição” como “poder de assentimento”, que põem o “cidadão-servo” diante de um príncipe colectivo que seria o próprio Estado, cujos agentes e funcionários se revelariam “investidos” da sacralidade da “pessoa moral” entre outras metafísicas do pretenso positivismo jurídico vulgar (em mais de um sentido) neste território e que não pára de entravar o desenvolvimento intelectual de uma população completamente atrofiada por estes pretensos pressupostos, pretensamente jusfilosóficos do pseudo-sistema, 

25. O sistema, em boa verdade – e não há Hauriou que lhe valha -  é demo-liberal, está enquadrado por tratados internacionais de eficácia directa – e a cujas disposições não podem opor-se regras ordinárias incompatíveis com a respectiva disciplina - e entre esses tratados está o Tratado Instituidor da Comunidade Europeia, aqui directamente violado, com recusa (por tribunal incompetente em matéria de protecção de menores não residentes) do Direito de passagem pelo território e do direito de partir do território de uma família de Cidadãos Comunitários aqui completamente desprovida de direitos processuais e de tal modo que o tratamento sofrido traduz (evidentemente) violação directa e insuportável da dignidade da Cidadania Europeia formulada no art. 17º do Tratado Instituidor 

26. Este tratamento sofrido e acima arguido traduz inimizade (mais do que grave, insuportável) no quadro de um Estado que não pode razoavelmente (como o reconhece implicitamente o Chefe do Estado) reivindicar qualquer credibilidade, ao menos por agora, para proteger seja que menor for (exceptuado o quadro médico-hospitalar) porque toda a Europa (para dizer o mínimo) o vê, neste quadrante, como o país da Casa Pia (e também isto não se diz com nenhuma alegria, evidentemente, porque todos preferiríamos viver num país de gente normal);            

27. Não é em todo o caso possível aceitar o curso de uma diligência de prova, onde, segundo os indícios disponíveis, os colaboradores consulares seriam maltratados – ou tratados sem a consideração que tem de merecer a protecção consular, como já ocorreu – onde as testemunhas a ouvir poderiam ser apontadas pelo julgador à polícia, ou sofrer nem se sabe que inconvenientes (como ocorreu com o senhor Brasovan Dorin perante simples referência em articulado), onde o advogado está sob os conhecidos constrangimentos, aliás gerais (que nem este requerimento resolverá), onde os despachos judiciais têm tido a sequência e a natureza apontadas e factualmente especificadas, onde nenhum direito material e efectivo assiste às vítimas aqui requerentes (que tudo quanto pretendem é sair do território), isto não pode ser um processo, nem esta pode ser a posição de um juiz que diz o direito em nome do povo nos termos da Constituição da República

28. Tal procedimento e tal direcção de procedimento traduz ultraje evidentíssimo – a nosso modesto olhar - à intangível dignidade do Homem (para usar a bela fórmula do art. 1º da Constituição Alemã) intangibilidade que nestes autos (em tudo nulos) completamente se ignorou 

29. Nestes autos resta pois o arbítrio,

30. Arbítrio hostil,

31. E cruel,

32. … De um inimigo.

33. Termos em que deve dar-se provimento ao presente requerimento de suspeição, para tanto,

34. devendo o processo seguir imediatamente para o senhor juiz substituto e, junta a resposta do titular requerido e produzida a requerida prova, deve ordenar-se a sua subida para exame e decisão

Prova:

Testemunhal

Brasovan Dorin, a apresentar

Rui Fráguas, jornalista, a apresentar

Rev Senhor Arcipreste Marius Viorel Pop, Vicário da Santa Igreja Romena no território português, a apresentar 

Documental

Os despachos proferidos até à entrada do presente requerimento e bem assim o conjunto dos requerimentos entretanto entrados, com a informação do Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural 

                      ED
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Com dispensa total de honorários

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://aced.planetaclix.pt
Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

